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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Esta lei visa a conferir maior proteção ao terceiro de boa-fé 

nas hipóteses de fraude à execução. 

Art. 2º O inciso IV do art. 792 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 

2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 792................................................... 
IV - quando, ao tempo da alienação ou da oneração, tramitava contra o 
devedor ação capaz de reduzi-lo à insolvência, observado o disposto no 
art. 54, IV, e parágrafo único, da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015; 
............................................ (NR).” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Conforme artigo dos ilustres advogados Alexandre Junqueira 
Gomide e Roberta Resende publicado no “Valor Econômico” do dia 18/06/16, 
intitulado “Aquisição de imóveis no novo CPC”, pode-se facilmente dividir a 
sistemática da fraude de execução no Brasil em dois períodos nitidamente distintos: 
antes e depois da lei 13.097/15. 

Antes do advento de referido diploma, o tema era regido unicamente 
pelas disposições contidas no artigo 593 do CPC/73, cujo caput e inciso II assim 
dispunham: “Considera-se em fraude de execução a alienação ou oneração de 
bens: (...) II - quando, ao tempo da alienação ou oneração, corria contra o devedor 
demanda capaz de reduzi-lo à insolvência. ” 

Por essa regra, recaía sobre o adquirente um ônus pesado, 
incongruente, tal a insegurança jurídica em que era lançado. Isso porque, ainda que 
o comprador tomasse todas as cautelas necessárias no local da situação do imóvel, 
da residência do devedor e do trabalho do devedor, ainda assim poderia ser 
surpreendido “com demandas contra o devedor acerca das quais nem mesmo os 
documentos indispensáveis seriam capazes de alertá-lo”.  

Depois do advento do Código Civil de 2002, em cujo substrato se 
encontra a boa-fé, não era possível proceder de outra forma, senão protegendo o 
adquirente de boa-fé. Os tribunais brasileiros também já haviam começado a 
prestigiar em suas decisões a boa-fé do terceiro adquirente, o que culminaria em 
2009 com a edição da súmula 375 do e. STJ, em cuja ementa se lê: “O 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem 
alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.” 

Em progressiva depuração do tema, o passo seguinte foi a 
consolidação do entendimento em lei, o que se deu com a edição da lei 13.097/15, 
cujo artigo 54 assim dispõe: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13097.htm##LS
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm##LS
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm##LS
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“Art. 54. Os negócios jurídicos que tenham por fim constituir, 
transferir ou modificar direitos reais sobre imóveis são eficazes em relação 
a atos jurídicos precedentes, nas hipóteses em que não tenham sido 
registradas ou averbadas na matrícula do imóvel as seguintes 
informações: 

I - registro de citação de ações reais ou pessoais reipersecutórias; 
II - averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial, 

do ajuizamento de ação de execução ou de fase de cumprimento de 
sentença, procedendo-se nos termos previstos do art. 615-A da Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; 

III - averbação de restrição administrativa ou convencional ao gozo 
de direitos registrados, de indisponibilidade ou de outros ônus quando 
previstos em lei; e 

IV - averbação, mediante decisão judicial, da existência de outro tipo 
de ação cujos resultados ou responsabilidade patrimonial possam reduzir 
seu proprietário à insolvência, nos termos do inciso II do art. 593 da Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Parágrafo único. Não poderão ser opostas situações jurídicas não 
constantes da matrícula no Registro de Imóveis, inclusive para fins de 
evicção, ao terceiro de boa-fé que adquirir ou receber em garantia direitos 
reais sobre o imóvel, ressalvados o disposto nos arts. 129 e 130 da Lei no 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, e as hipóteses de aquisição e extinção 
da propriedade que independam de registro de título de imóvel.” 

 

A lei 13.097/15 é fruto da conversão da MP 656/14, diploma gestado 
para alcançar “quatro grandes objetivos”, dentre os quais “aprimorar a legislação de 
registros públicos de imóveis”, “retomando, assim, o espírito de certas alterações 
promovidas na Lei n. 5.869 de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil – 
CPC), pela Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006”, conforme se lê 
no relatório produzido pelo Senado Federal para justificar sua elaboração. 

Com a entrada em vigor do texto do novo Código de Processo Civil, 
Lei 13.105/15, voltou a pairar sobre o tema danosa controvérsia. Da leitura do artigo 
792 do novo Código, vê-se que os incisos I, II e III estão rigorosamente dentro da 
sistemática consolidada pela lei 13.097/15, na medida em que se 
referem expressamente à necessidade de averbação para a caracterização da 
fraude. A dificuldade encontra-se no inciso IV, que recupera a ideia de que 
caracteriza a fraude à execução a alienação ou oneração ocorrida quando “tramitava 
contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência”. 

Ora, o que pretendeu com esse inciso IV o legislador? Pôr a perder 
um sistema coeso, lenta e cuidadosamente construído conjuntamente por 
doutrinadores, julgadores e legisladores, desde o advento do Código Civil até a 
promulgação da lei 13.097/15? Um sistema corroborado pelo próprio artigo 792 do 
novo CPC, em seus incisos I, II e III? 

Não parece haver justificativa para tal interpretação, ainda que à 
primeira vista, exsurja tal temor. O entendimento acerca da fraude à execução 
consolidado na lei 13.097/15, repita-se, não foi fruto do acaso, tampouco do 
açodamento; pelo contrário, nasceu do trabalho diuturno dos operadores do Direito, 
de lento amadurecimento do tema no seio da comunidade jurídica, e tramitou 
paralelamente ao novo CPC – notem a proximidade da data de suas publicações, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Mpv/mpv656impressao.htm##LS
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1293518&filename=PAR+44+MPV65614+%3D%3E+MPV+656/2014
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quase contemporâneas. Nesse cenário, não se poderia admitir um retorno ao status 
quo ante, sem justificativa; as discussões que fundamentaram a redação do artigo 
54 da lei 13.097/15 são recentes, expressam entendimento amplamente debatido, e 
como tal, merecem ser prestigiadas. 

Por essas razões, pedimos o apoio dos ilustres Pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, em 02 de agosto de 2016. 

 
Deputado Carlos Bezerra 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

 

Código de Processo Civil. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

 

TÍTULO I 

DA EXECUÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 792. A alienação ou a oneração de bem é considerada fraude à execução:  

I - quando sobre o bem pender ação fundada em direito real ou com pretensão 

reipersecutória, desde que a pendência do processo tenha sido averbada no respectivo registro 

público, se houver;  

II - quando tiver sido averbada, no registro do bem, a pendência do processo de 

execução, na forma do art. 828;  

III - quando tiver sido averbado, no registro do bem, hipoteca judiciária ou outro 

ato de constrição judicial originário do processo onde foi arguida a fraude;  

IV - quando, ao tempo da alienação ou da oneração, tramitava contra o devedor 

ação capaz de reduzi-lo à insolvência;  

V - nos demais casos expressos em lei.  

§ 1º A alienação em fraude à execução é ineficaz em relação ao exequente.  

§ 2º No caso de aquisição de bem não sujeito a registro, o terceiro adquirente tem 

o ônus de provar que adotou as cautelas necessárias para a aquisição, mediante a exibição das 

certidões pertinentes, obtidas no domicílio do vendedor e no local onde se encontra o bem.  

§ 3º Nos casos de desconsideração da personalidade jurídica, a fraude à execução 

verifica-se a partir da citação da parte cuja personalidade se pretende desconsiderar.  

§ 4º Antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá intimar o terceiro 

adquirente, que, se quiser, poderá opor embargos de terceiro, no prazo de 15 (quinze) dias.  

 

 

Art. 793. O exequente que estiver, por direito de retenção, na posse de coisa 

pertencente ao devedor não poderá promover a execução sobre outros bens senão depois de 

excutida a coisa que se achar em seu poder. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 
 

 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 

o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-

Importação incidentes sobre a receita de 

vendas e na importação de partes utilizadas em 

aerogeradores; prorroga os benefícios 

previstos nas Leis nºs 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.440, de 14 de março de 

1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.196, 

de 21 de novembro de 2005, 12.024, de 27 de 

agosto de 2009, e 12.375, de 30 de dezembro 

de 2010; altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 

17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 

devolução ao exterior ou a destruição de 

mercadoria estrangeira cuja importação não 

seja autorizada; altera as Leis nºs 9.430, de 27 

de dezembro de 1996, 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, 12.973, de 13 de maio de 
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2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, 

de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 

2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, 

de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho 

de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

10.820, de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 

2 de maio de 1979, 7.433, de 18 de dezembro 

de 1985, 11.977, de 7 de julho de 2009, 

10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, de 30 

de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996, 9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, 

de 11 de janeiro de 2013, 11.943, de 28 de 

maio de 2009, 10.848, de 15 de março de 

2004, 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 

12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 

de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro 

de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 

de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, 12.850, de 2 de agosto de 2013, 

5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de 

julho de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, 6.530, de 

12 de maio de 1978, 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, 13.043, 

de 13 de novembro de 2014, 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 

de dezembro de 1988, a Lei Complementar no 

123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto-

Lei nº 745, de 7 de agosto de 1969, e o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 

revoga dispositivos das Leis nºs 4.380, de 21 

de agosto de 1964, 6.360, de 23 de setembro 

de 1976, 7.789, de 23 de novembro de 1989, 

8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, 10.150, de 21 de dezembro de 

2000, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, de 1º de 

março de 1991, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 

de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, 
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de 21 de junho de 1941; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS REGISTROS PÚBLICOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Registros na Matrícula do Imóvel 

 

Art. 54. Os negócios jurídicos que tenham por fim constituir, transferir ou 

modificar direitos reais sobre imóveis são eficazes em relação a atos jurídicos precedentes, 

nas hipóteses em que não tenham sido registradas ou averbadas na matrícula do imóvel as 

seguintes informações:  

I - registro de citação de ações reais ou pessoais reipersecutórias;  

II - averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial, do 

ajuizamento de ação de execução ou de fase de cumprimento de sentença, procedendo-se nos 

termos previstos do art. 615-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 

Civil;  

III - averbação de restrição administrativa ou convencional ao gozo de direitos 

registrados, de indisponibilidade ou de outros ônus quando previstos em lei; e  

IV - averbação, mediante decisão judicial, da existência de outro tipo de ação 

cujos resultados ou responsabilidade patrimonial possam reduzir seu proprietário à 

insolvência, nos termos do inciso II do art. 593 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 

Código de Processo Civil.  

Parágrafo único. Não poderão ser opostas situações jurídicas não constantes da 

matrícula no Registro de Imóveis, inclusive para fins de evicção, ao terceiro de boa-fé que 

adquirir ou receber em garantia direitos reais sobre o imóvel, ressalvados o disposto nos arts. 

129 e 130 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, e as hipóteses de aquisição e extinção 

da propriedade que independam de registro de título de imóvel.  

 

Art. 55. A alienação ou oneração de unidades autônomas integrantes de 

incorporação imobiliária, parcelamento do solo ou condomínio edilício, devidamente 

registrada, não poderá ser objeto de evicção ou de decretação de ineficácia, mas eventuais 

credores do alienante ficam sub-rogados no preço ou no eventual crédito imobiliário, sem 

prejuízo das perdas e danos imputáveis ao incorporador ou empreendedor, decorrentes de seu 

dolo ou culpa, bem como da aplicação das disposições constantes da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
(Revogado pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, 

 em vigor após decorrido 1 ano de sua publicação) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-marco-2015-780273-publicacaooriginal-146341-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-marco-2015-780273-publicacaooriginal-146341-pl.html
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Institui o Código de Processo Civil.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

 

TÍTULO I 

DA EXECUÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 593.  Considera-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens: 

I - quando sobre eles pender ação fundada em direito real; 

II - quando, ao tempo da alienação ou oneração, corria contra o devedor demanda 

capaz de reduzi-lo à insolvência; 

III - nos demais casos expressos em lei. 

 

Art. 594.  O credor, que estiver, por direito de retenção, na posse de coisa 

pertencente ao devedor, não poderá promover a execução sobre outros bens senão depois de 

excutida a coisa que se achar em seu poder. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 615.  Cumpre ainda ao credor: 

I - indicar a espécie de execução que prefere, quando por mais de um modo pode 

ser efetuada; 

II - requerer a intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou 

usufrutuário, quando a penhora recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou 

usufruto; 

III - pleitear medidas acautelatórias urgentes; 

IV - provar que adimpliu a contraprestação, que lhe corresponde, ou que lhe 

assegura o cumprimento, se o executado não for obrigado a satisfazer a sua prestação senão 

mediante a contraprestação do credor. 
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Art. 615-A.  O exeqüente poderá, no ato da distribuição, obter certidão 

comprobatória do ajuizamento da execução, com identificação das partes e valor da causa, 

para fins de averbação no registro de imóveis, registro de veículos ou registro de outros bens 

sujeitos à penhora ou arresto.  

§ 1º  O exeqüente deverá comunicar ao juízo as averbações efetivadas, no prazo 

de 10 (dez) dias de sua concretização.  

§ 2º  Formalizada penhora sobre bens suficientes para cobrir o valor da dívida, 

será determinado o cancelamento das averbações de que trata este artigo relativas àqueles que 

não tenham sido penhorados.  

§ 3º  Presume-se em fraude à execução a alienação ou oneração de bens efetuada 

após a averbação (art. 593).  

§ 4º  O exeqüente que promover averbação manifestamente indevida indenizará a 

parte contrária, nos termos do § 2º  do art. 18 desta Lei, processando-se o incidente em autos 

apartados.  

§ 5º  Os tribunais poderão expedir instruções sobre o cumprimento deste artigo. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em 

vigor 45 dias após a publicação). 

 

Art. 616.  Verificando o juiz que a petição inicial está incompleta, ou não se acha 

acompanhada dos documentos indispensáveis à propositura da execução, determinará que o 

credor a corrija, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de ser indeferida. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005 
 

 

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e 

a falência do empresário e da sociedade 

empresária. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA FALÊNCIA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IX 

Da Ineficácia e da Revogação de Atos Praticados antes da Falência 

 

Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante 

conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste 

fraudar credores:  

I - o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo 

legal, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio 

título;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=547572&seqTexto=62361&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=547572&seqTexto=62361&PalavrasDestaque=
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II - o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, 

por qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato;  

III - a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do 

termo legal, tratando-se de dívida contraída anteriormente; se os bens dados em hipoteca 

forem objeto de outras posteriores, a massa falida receberá a parte que devia caber ao credor 

da hipoteca revogada;  

IV - a prática de atos a título gratuito, desde 2 (dois) anos antes da decretação da 

falência;  

V - a renúncia à herança ou a legado, até 2 (dois) anos antes da decretação da 

falência;  

VI - a venda ou transferência de estabelecimento feita sem o consentimento 

expresso ou o pagamento de todos os credores, a esse tempo existentes, não tendo restado ao 

devedor bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, no prazo de 30 (trinta) dias, não 

houver oposição dos credores, após serem devidamente notificados, judicialmente ou pelo 

oficial do registro de títulos e documentos;  

VII - os registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, 

por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis realizados após a decretação 

da falência, salvo se tiver havido prenotação anterior.  

Parágrafo único.A ineficácia poderá ser declarada de ofício pelo juiz, alegada em 

defesa ou pleiteada mediante ação própria ou incidentalmente no curso do processo.  

 

Art. 130. São revogáveis os atos praticados com a intenção de prejudicar credores, 

provando-se o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele contratar e o 

efetivo prejuízo sofrido pela massa falida.  

 

Art. 131. Nenhum dos atos referidos nos incisos I a III e VI do art. 129 desta Lei 

que tenham sido previstos e realizados na forma definida no plano de recuperação judicial 

será declarado ineficaz ou revogado.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

 

Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 

relativos ao processo de execução e a outros 

assuntos.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  Esta Lei altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 

Código de Processo Civil, relativos ao processo de execução e dá outras providências.  

 

Art. 2º  A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa 

a vigorar com as seguintes alterações:  
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"Art.143............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

V - efetuar avaliações." (NR) 

 

"Art.238............................................................................................................  

 

Parágrafo único. Presumem-se válidas as comunicações e intimações 

dirigidas ao endereço residencial ou profissional declinado na inicial, 

contestação ou embargos, cumprindo às partes atualizar o respectivo 

endereço sempre que houver modificação temporária ou definitiva." (NR) 

"Art.365............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas 

autênticas pelo próprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se não 

lhes for impugnada a autenticidade." (NR) 

 

"Art.411............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

IV - os ministros do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 

Justiça, do Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior Eleitoral, do 

Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal de Contas da União; 

....................................................................." (NR) 

"Art.493............................................................................................................  

 

I - no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, na forma 

dos seus regimentos internos;  

..............................................................................................................." (NR) 

"Art. 580.  A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a 

obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo.  

 

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

"Art. 583.  (Revogado)." 

 

"Art.585............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

III - os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e caução, bem 

como os de seguro de vida;  

 

IV - o crédito decorrente de foro e laudêmio; 

 

V - o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de 

imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de 

condomínio;  
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VI - o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de 

tradutor, quando as custas, emolumentos ou honorários forem aprovados por 

decisão judicial;  

 

VII - a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, correspondente aos 

créditos inscritos na forma da lei; 

 

VIII - todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a lei atribuir 

força executiva.  

......................................................................................." (NR) 

"Art. 586.  A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em 

título de obrigação certa, líquida e exigível.  

 

§ 1º (Revogado).  

 

§ 2º (Revogado)." (NR) 

"Art. 587.  É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é 

provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos 

embargos do executado, quando recebidos com efeito suspensivo (art. 

739)." (NR) 

 

"Art. 592. ..............................................................................................  

 

I - do sucessor a título singular, tratando-se de execução fundada em direito 

real ou obrigação reipersecutória;  

............................................................................................................" (NR) 

"Art. 600.  Considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato do 

executado que:  

...........................................................................................................  

 

IV - intimado, não indica ao juiz, em 5 (cinco) dias, quais são e onde se 

encontram os bens sujeitos à penhora e seus respectivos valores." (NR) 

"Art. 614. ........................................................................................  

 

I - com o título executivo extrajudicial;  

..................................................................................................." (NR) 

"Art. 615-A.  O exeqüente poderá, no ato da distribuição, obter certidão 

comprobatória do ajuizamento da execução, com identificação das partes e 

valor da causa, para fins de averbação no registro de imóveis, registro de 

veículos ou registro de outros bens sujeitos à penhora ou arresto.  

 

§ 1º O exeqüente deverá comunicar ao juízo as averbações efetivadas, no 

prazo de 10 (dez) dias de sua concretização.  

 

§ 2º Formalizada penhora sobre bens suficientes para cobrir o valor da 

dívida, será determinado o cancelamento das averbações de que trata este 

artigo relativas àqueles que não tenham sido penhorados.  
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§ 3º Presume-se em fraude à execução a alienação ou oneração de bens 

efetuada após a averbação (art. 593). 

 

§ 4º O exeqüente que promover averbação manifestamente indevida 

indenizará a parte contrária, nos termos do § 2º do art. 18 desta Lei, 

processando-se o incidente em autos apartados.  

 

§ 5º Os tribunais poderão expedir instruções sobre o cumprimento deste 

artigo." 

"Art. 618...........................................................................................   

 

I - se o título executivo extrajudicial não corresponder a obrigação certa, 

líquida e exigível (art. 586);  

.........................................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

SÚMULA 375 

 

O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou 

da prova de má-fé do terceiro adquirente. 

 

FIM DO DOCUMENTO 


